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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 8ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  2 de março de 2016
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Conselheiros Presentes: Drs. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, Renato da Silva Filho, Adriana Gonçalves Fontes (substituindo o Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha), Gilson Roberto de Melo Barbosa (substituindo o Conselheiro Dr. José Lopes de Oliveira Filho), Lúcia de Assis, Maria Helena da Fonte Carvalho e Silvio José Menezes Tavares.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brainer.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino.
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada dos Conselheiros Drª. Janeide Oliveira de Lima, Dr. José Lopes de Oliveira Filho e Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontram de férias, do Conselheiro Dr. Valdir Barbosa Junior (substituindo o Conselheiro Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa) por questão de problema de saúde na família e do Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha que se encontra de licença prêmio. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: O Colegiado decidiu inverter a ordem da pauta. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 7ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feita a alteração solicitada, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade.  I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, informou que não pôde comparecer na sessão do dia 17/2/2016, pois a reunião do Colégio Nacional de Procuradores Gerais de Justiça foi antecipada. Continuando, ainda, disse que não pôde comparecer na sessão da semana passada em razão de uma conjuntivite. Registrou o recebimento de correspondência do Coordenador da sede das Promotorias de Justiça de Olinda pedindo que esclarecesse que os problemas identificados pela fiscalização referem-se ao entorno da sede, bem como informando a adoção de medidas para intensificação da limpeza. O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, aproveitando a oportunidade, pediu que todos os colegas avisem em caso de identificação de um possível foco de mosquitos. Quanto ao problema no arcondicionado da sede da rua do Imperador, esclareceu a dificuldade para obtenção das peças do equipamento que tem mais de 10 (dez) anos e não é mais fabricado, mas que as providências para sua substituição já estão sendo adotadas. O Corregedor, Dr. Renato da Silva Filho, esclareceu que se limitou a ler o conteúdo do relatório da inspeção na sede das Promotorias de Justiça de Olinda, inclusive, confeccionado por servidores do Ministério Público. Continuando, informou que o Conselho Nacional de Justiça suspendeu, em sede de liminar, a Resolução do Tribunal de Justiça que permitia que os juízes realizassem audiências criminais sem a presença do Promotor de Justiça. Registrou que apesar de ser uma vitória para a Instituição e da AMPPE, também é uma responsabilidade já que tem a obrigação de ocupar esse espaço. Por essa razão pediu ao Procurador Geral de Justiça que verifique, junto a sua assessoria, a possibilidade de nomeação de mais do que os 6 (seis) Promotores de Justiça que disse que faria. Lembrou que na Capital, nas quatro varas de entorpecente, há sete juízes trabalhando e vinte e três sentenciando e o Ministério Público só tem quatro Promotores de Justiça, dos quais muitos em regime de acumulação. A Conselheira Drª. Adriana Fontes corroborou com a preocupação do Corregedor e registrou que Pernambuco é o terceiro Estado do País com o menor número de Promotores de Justiça por habitante. O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, registrou as dificuldades do Estado e disse que esse quantitativo foi apontado por um estudo com base nos compromissos da Instituição, mas verá com a assessoria a possibilidade de ampliar para oito. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brainer, registrou que apesar da decisão, em sede de liminar, que suspende a Resolução do Tribunal de Justiça, a Associação teve conhecimento de que no curso que está sendo ministrado aos novos juízes pelo Tribunal está sendo orientado que façam audiências mesmo sem a presença do Ministério Público. Continuando, registrou que é preciso verificar a destinação orçamentária ao Ministério Público, pois foi o que menos cresceu entre todos os Poderes nos últimos anos. O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, disse que desconhece ter havido crescimento do orçamento a maior que o do Ministério Público. III – Comunicações Diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Portaria de Instauração do: 1 Doc. 6355754 28ª PJDC da Capital IC n° 003/2016-28ª PJDCC 2 SIIG n° 0002493-0/2016 1ª PJ Cível de Olinda IC n° 001/2016 3 SIIG n° 0002403-0/2016 PJ de Jupi IC 001/2016 e IC 002/2016 4 SIIG n° 0002586-3/2016 14ª PJDC da Capital IC n° 003/16-14ª PJDC 5 SIIG n° 0001581-6/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 002/2016 6 Auto n° 2014/148967 / Doc. 3799965 PJ de Afrânio PP n° 01/2016 7 SIIG n° 0001360-1/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 01/2016 8 SIIG n° 0001602-0/2016 2ª PJ de Ipojuca PIC n° 001/2016 9 SIIG n° 0002238-6/2016 2ª PJDC de Olinda IC n° 006/2015 10 SIIG n° 0000314-8/2016 PJ de Água Belas IC n° 022/2015 11 SIIG n° 0001924-7/2016 1ª PJ de Água Preta IC n° 023/2015 12 SIIG n° 0002060-8/2016 1ª PJDC de Olinda PA n° 001/2016 III.II - Conversão de PP’s em  IC’s: Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Comunicação de Conversão do: 1 SIIG n° 0037284-6/2015 PJ de Jupi PP 02/2012 em IC n° 001/2015 2 SIIG n° 0037306-1/2015 30ª PJDC da Capital PP 15036-30 em IC 15036-30; PP 15047-30 em IC 15047-30; PP 15058-30 em IC 15058-30. 3 Doc. 5956208 22ª PJDC da Capital PP n° 91/2014-22ª PJDCC em IC n° 91/2014-22ª PJDCC 4 Doc. 5956265 28ª PJDC da Capital PP n° 059/2014-28ª PJDCC em IC n° 59/2014-28ª PJDCC 5 Doc. 5950242 28ª PJDC da Capital PP n° 017/2015-28ª PJDCC em IC n° 17/2015-28ª PJDCC 6 SIIG n° 0036979-7/2015 1ª PJDC de Olinda PP 003/2014 no IC 010/2015 7 Auto n° 2013/1305878 / Doc. 5888131 PJ de Tuparetama PP n° 002/2014 em IC n° 004/2015 8 SIIG n° 0037362-3/2015 2ª PJ de Água Preta PP s/n° em IC n° 002/2015 9 SIIG n° 0037395-0/2015 2ª PJ de Água Preta PP s/n° em IC n° 003/2015 10 SIIG n° 0038467-1/2015 1ª PJ de Bezerros PP n° 02/2015 em IC n° 014/2015 11 Auto n° 2014/1491873 / Doc. 5923993 PJ de Lagoa do Ouro PP n° 003/2014 em IC n° 003/2014 12 SIIG n° 0038600-8/2015 2ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho PP 21/2015 em IC n° 21/2015 13 SIIG n° 0038595-3/2015 2ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho PP 17/2015 em IC n° 17/2015 14 SIIG n° 0038594-2/2015 2ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho PP 19/2015 em IC n° 19/2015 15 SIIG n° 0038641-4/2015 1ª PJDC de Olinda NF 061/2013 no PP 020/2015; NF 069/2015 no PP 021/2015. 16 SIIG n° 0038633-5/2015 33ª PJDC da Capital PP n° 034/2014 em IC n° 09/2015-33ª PJDCC 17 SIIG n° 0038604-3/2015 2ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho PP 18/2015 em IC n° 18/2015 18 SIIG n° 0038603-2/2015 2ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho PP 23/2015 em IC n° 23/2015 19
Doc. 5980500 PJ de Bom Jardim PP n° 2013/1325334 em IC n° 005/2015 20 SIIG n° 0044716-4/2015 PJ de Maraial PP n° 001/2014 em IC n° 010/2015 21 SIIG n° 0044694-0/2015 PJ de Maraial PP n° 003/2015 em IC n° 008/2015 22 SIIG n° 0044695-1/2015 PJ de Maraial PP n° 002/2015 em IC n° 007/2015 23 SIIG n° 0044696-2/2015 PJ de Maraial PP N° 009/2015 em IC n° 006/2015 24 SIIG n° 0044710-7/2015 PJ de Maraial PP n° 004/2015 em IC n° 009/2015 25 SIIG n° 0044712-0/2015 1ª PJ de Gravatá PP 015/2015 em IC 031/2015 III.III – Prorrogação de Prazos: Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Comunica Prorrogação de Prazo do: 1 SIIG n° 0034727-5/2015 2ª PJDC de Petrolina IC n° 32/2014 (autos n° 2013/1069256) 2 Doc. 5854759 22ª PJDC da Capital IC n° 35/2013-22ª PJDCC 3 SIIG n° 0034569-0/2015 3ª PJDC de Paulista IC n° 66/2010 (Arquimedes 2012/781135); IC n° 04/2013 (Arquimedes 2012/768366); IC n° 73/2010 (Arquimedes 2012/782357); IC n° 117/2010 (Arquimedes 2012/782222); IC n° 29/2013 (Arquimedes 2013/1349754); IC n° 158/2012 (Arquimedes 2012/774950); IC n° 123/2012 (Arquimedes 2012/605180); IC n° 73/2011 (Arquimedes 2012/783410); IC n° 80/2011 (Arquimedes 2012/622205); IC n° 02/2013 (Arquimedes 2013/990360). 4 SIIG n° 0034993-1/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 007/2013-34ª PJS 5 SIIG n° 0034994-2/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 026/2014-34ª PJS 6 SIIG n° 0034996-4/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 013/2014-11ª PJS 7 SIIG n° 0034990-7/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 006/2009-34ª PJS 8 SIIG n° 0034982-8/2015 34ª PJDC da Capital ICC n° 008/2013-34ª/11ª PJS 9 SIIG n° 0034985-2/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 022/2014-34ª PJS 10 SIIG n° 0034986-3/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 032/2014-34ª PJS 11 SIIG n° 0034987-4/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 010/2009-34ª PJS 12 SIIG n° 0034988-5/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 031/2014-34ª PJS 13 SIIG n° 0034989-6/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 001/2013-34ª PJS 14 SIIG n° 0035162-8/2015 34ª PJDC da Capital ICC n° 015/2013-34ª/11ª 15 SIIG n° 0035161-7/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 034/2014-34ª PJS 16 SIIG n° 0035160-6/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 039/2014 17 SIIG n° 0035159-5/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 013/2013-34ª PJS 18 SIIG n° 0035158-4/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 014/2013-34ª PJS 19 SIIG n° 0035157-3/2015 34ª PJDC da Capital ICC n° 006/2008-34ª/11ª PJS 20 SIIG n° 0035156-2/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 023/2008-34ª PJS 21 SIIG n° 0035163-0/2015 34ª PJDC da Capital IC n° 021/2013-34ª PJS 22 SIIG n° 0035134-7/2015 PJ de Ibirajuba IC n° 01/2014 23 SIIG n° 0035101-1/2015 3ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho IC n° 09/2011 24 SIIG n° 0034627-4/2015 1ª PJ de Pesqueira IC n° 016/2014 25 SIIG n° 0034628-5/2015 1ª PJ de Pesqueira IC n° 011/2013 III.IV – Ação Civil Pública: Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 1 SIIG n° 0000670-4/2016 33ª PJDC da Capital Encaminha cópia da AÇÃO CIVIL PÚBLICA, processo n° 0065643-29.2015, em trâmite na 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital, extraída dos autos do PP n° 2015.33.023, oriundo desta Promotoria de Justiça. 2 SIIG n° 0000345-3/2015 10ª PJDC da Capital Encaminha cópia de Decisão expedida pelo Exmo. Sr. Juiz da Trigésima Terceira Vara Cível da Capital-Secção “A”, na Ação Civil Pública ajuizada por esta Promotoria de Fundações da Capital para Dissolução da Fundação Comissão de Turimos Integrado do Nordeste-CTI-NE, cuja diretoria era formada pelos 9 (nove) Secretários de Turismo do Nordeste. 3 SIIG n° 0047508-6/2015 5ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes Comunica que a 5ª PJDC Jaboatão dos Guararapes ingressou com Ação Civil Pública com pedido de antecipação de tutela em face do Município de Jaboatão dos Guararapes-PE, tombada pelo sistema Judwin pelo n° 0012892-63.2015.8.17.0810, tendo sido esta julgada procedente pelo juízo da  3 Vara da Fazenda Pública, da exordial de ação civil pública com pedido de antecipação de tutela e da sentença proferida. 4 SIIG n° 0047983-4/2015 PJ de Belém de São Francisco Encaminha cópia da AÇÃO CIVIL PÚBLICA n° 739-29.2015.8.17.0250. III.V – Suspeição de Membros: Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 1 SIIG n° 0042200-8/2015 25ª PJDC da Capital Comunica Declínio de Atribuição nos autos do PP n° 024/14-25ª PJDC – Auto 2013/1269036. 2 SIIG n° 0045759-3/2015 22ª PJDC da Capital Comunica que se declarou impedida legalmente de funcionar nos autos do Mandado de Segurança n° 0000247-08.2015, em tramitação perante a 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital. 3 SIIG n° 0045472-4/2015
22ª PJDC da Capital Comunica que se declarou impedida legalmente de funcionar nos autos do Mandado de Segurança n° 0000247-08.2015, em tramitação perante a 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital. 4 SIIG n° 0043259-5/2015 1ª PJ Criminal da Capital Comunica que se declarou suspeição superveniente por motivo de foro íntimo, nos autos da ação penal n° 0034759-17.2015.8.17.0001. III.VI – Diversos: Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 1 SIIG n° 0001005-6/2015 1ª e 2ª PJ’s de Belém de São Francisco Encaminha cópia do PP n° 052/2013, bem como despacho do arquivamento do referido procedimento, tendo em vista a perda do objeto, uma vez que a recomendação está sendo cumprida. 2 SIIG n° 0031729-4/2015 PJ de Buenos Aires Comunica que os Termos de Ajustamento de Conduta n° 001/2013 e 004/2014 foram cumpridos. 3
SIIG n° 0040193-8/2015
1ª PJ de Água Preta Informa que os Termos de Ajustamento de Conduta n° 002,003,004,005,006,007,008,009 e 010/2014 de maio de 2014 foram integralmente cumpridos. 4 SIIG n° 0048156-6/2015 11ª PJDC da Capital Encaminha cópia da NF n° 5863043-11ª PJS. 5 SIIG n° 0046837-1/2015 1ª PJ de Araripina Encaminha o Despacho 016 de Arquivamento do Processo n° 2013/1022755 Tribunal de Contas do Estado. 6 SIIG n° 0031724-8/2015 PJ de Buenos Aires Comunica que o TAC n° 002/2015 foi cumprido. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV – Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte trouxe o(s) processo(s): SIIG 1940-5/2016, Correição, 8ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 1949-5/2016, Correição, 15ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 002861-8/2016, Inspeção, Promotoria de Justiça de São José do Egito, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 000978-6/2016, Correição, 3ª Promotoria de Justiça de Palmares, relatando e votando pela DEVOLUÇÃO A CORREGEDORIA PARA QUE INFORME AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA NO QUE TANGEM AOS PROCEDIMENTOS JUDICIAIS CONSTANTES NO ANEXO 3. SIIG 990/2016, Correição, 2ª Promotoria de Justiça de Água Preta e Xexeu, relatando e votando DEVOLUÇÃO A CORREGEDORIA PARA QUE INFORME AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA NO QUE TANGE AO PROCESSO NÃO LOCALIZADO. 2097740/2015, 1207091/2013, 1206250/2013, 1704841, 1752350, 1785549/2014, 1937518/2012, 1282238/2013, 1269763 e 1213292/2013, relatando e votando pela homologação do arquivamento. 1338977/2013, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, ENCAMINHANDO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO RES-CSMP 001/2012. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, AS PROVIDÊNCIAS NO 1338977/2013, SIIG 000978-6/2016 e SIIG SIIG 990/2016 e o arquivamento dos demais nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido nos cinco primeiros o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): SIIG 3147-6/2016, Correição, 1ª Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0003157-7, Correição, Promotoria de Justiça de Tamandaré, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 003664-5, Correição, Promotoria de Justiça de Sertânia, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 003114-0, Correição, Correição, 2ª Promotoria de Justiça de Belo Jardim, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 003097-1, Correição, 1ª Promotoria de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 003115-1, Correição, Promotoria de Justiça de São Bento do Una, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 003170-2/2016, Promotoria de Justiça de Itapetim, relatando e votando pelo arquivamento. 2013/1044735, 2013/1249028, 2014/1714642, 2012/698277, 2013/1215863, 2014/1748050, 2014/1515469, 2011/49071, 2012/768842, 2012/710468 e 2014/1673026, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido nos sete primeiros o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2012/778607, 2012/768785, 2012/782878, 2012/869405, 2012/822607, 2013/1164327, 2012/882220, 2012/881501, 2013/1400716 e 2015/1822393, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): SIIG 0001939-4/2016, Correição, 7ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0001950-6/2016, Correição, Promotoria de Justiça com atuação nos feitos do Juizado Informal de família da Capital, vinculado a 15ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0002333-2/2016, Inspeção, 2ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2008/3930, 2012/888566, 2012/768093, 2015/1869214, 2012/917778, 2012/882439, 2011/68539, 2013/1227732, 2012/885831 e 2012/878498, relatando e votando pela homologação do arquivamento, ENCAMINHANDO CÓPIA DO 2012/917778 À PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido nos três primeiros o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Silvio Tavares LEMBROU A NECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO DA TABELA DE ANTIGUIDADE. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão por absoluta falta de condições de prosseguimento. 
  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
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